
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 049/2024. 

EDITAL n° 058/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 1.486/2024. 

PROCESSO DE COMPRA n° 171 /2024. 

OBJETO: ABERTURA DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MERENDA 
ESCOLAR PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 9:00 horas do dia 04/12/2024 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia 16/12/2024 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Àa 10:00. horas do dia 16/12/2024 
MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Plataforma BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
(www.bll.org.br). A sessão será conduzida pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, 
designados pelo Decreto Municipal nº 4.350 de 30 de agosto de 2024. 

 
ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL: 

E-mail: compras2@saobentodosapucai.sp.gov.br , Telefone: (12) 3971-6110 (ramal 6142). 

Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet 
http://www.saobentodosapucai.sp.gov.br. 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de São Bento do 
Sapucaí - SP realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, Decreto Municipal nº 4.350, de 23 de fevereiro de 2024, aplicando-se subsidiariamente, no 
que couberem as disposições da Lei Complementar n° 123 de 2006, Lei Complementar nº 147, de 7 
de agosto de 2014, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73 de 30 de setembro de 2022 e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie e do disposto no presente edital. As propostas deverão 
obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 
integrante. 

 
As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento 
convocatório. 

 
Integram este Edital os anexos: 
I - Termo de Referência; 
II - Proposta Comercial; 

III - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
IV – Termo de Ciência e Notificação; 
V - Modelo de Declaração de Habilitação; 

VI - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
VII - Modelo de Declaração Conjunta; 
VIII – Dados para Assinatura do Contrato; 

IX - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil; 
X - Custo pela Utilização do Sistema. 
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A despesa, estimada em R$ 572.895,30 (quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e 
noventa e cinco reais e trinta centavos), correrão por conta de dotações orçamentárias do 
orçamento vigente, as quais serão apontadas pela Contabilidade Municipal no ato que antecede 
cada aquisição. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 
Sistema BLL Compras (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do 
sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no 
§2º e 3º da Instrução Normativa nº 73/22. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de São Bento do 
Sapucaí – SP, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “BLL Compras” constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil (bllcompras.com). 

 
1.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 
Lei Complementar nº 123/06, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

1.4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 
de lances e de julgamento. 

 
2. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

2.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para 
o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 
disputa. 

 
3. CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil (ANEXOS X e IX). 

3.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

 
3.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO X); 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO IX) e; 
c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
ressaltando-se que a empresa participante do certame não deve ser identificada, 
consoante Decreto Federal nº 10.024/19, art.30, parágrafo 5º. 
d) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato 
impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no (ANEXO 



 

V) deste Edital. 
e) Declaração que a empresa está sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ou Microempreendedor Individual, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme (ANEXO 
VI). 
3.3.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração para 
fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial, deverá informar o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate (artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/06). 

3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil ou Para Licitantes que são 
assinantes do Plano de Utilização Permanente do Sistema (ANEXO X). 

 
3.5. Poderão participar desta Licitação qualquer ME's, EPP's, MEI's ou equiparadas nos termos da 
lei, empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, compatíveis 
com o ramo do objeto licitado. 

 
3.6. Não poderão participar nesta licitação as empresas: 

3.6.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021; 
3.6.11. Consórcio de empresas, considerando que, as circunstâncias do mercado ou a 



 

complexidade do objeto não dificultam a comprovação de todos os requisitos de qualificação 
técnica ou econômica por um único licitante. 

3.6.12. Não consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14 de 7 de agosto de 2014. 

3.7. O impedimento de que trata o Item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os Itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos Itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.12. A vedação de que trata o Item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder às questões formuladas pelos fornecedores relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 



 

LEILÕES DO BRASIL 
5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do Termo de 
Credenciamento, com firma reconhecida, operador devidamente habilitado pela Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os 
demais atos e operações no site: www.bllcompras.com. 

 
5.2. A licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 

5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 

5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da 
proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecidos. 

 
6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 

 
6.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida com a 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil pelo telefone: (41) 3097-4600 ou e-mail: 
contato@bll.org.br. 

 
6.4. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio de sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

 
7.2. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação específica e na Lei Federal nº 14.133/2021, o cumprimento 
dos requisitos para habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de 
licitação. 

 
7.3. A falsidade da declaração de que trata o Item 7.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
7.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

 
7.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

 
7.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, conforme o critério de julgamento 
adotado neste edital, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

7.6.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
7.6.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
7.7. O valor final mínimo ou percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa sendo vedado: 
7.7.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

7.7.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
7.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
Item 7.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

 
7.9. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
8.1.1. Valor unitário, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 



 

8.1.2. Marca e/ou Nome do Fabricante (vedada a identificação do licitante neste campo, sob 
pena de desclassificação). 
8.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de garantia; 
8.1.4. Dados cadastrais; 
8.1.5. Assinatura do representante legal; 

8.1.6. Indicação obrigatória do preço unitário, e total, em reais; 
8.1.7. Indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual; 
8.1.8. Cargo do representante; 
8.1.9. E-mail institucional; 
8.1.10. E-mail pessoal; 

8.1.11. Declaração, atestando que, se vencedora desta licitação, compromete-se a 
entregar seu objeto dentro das condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos 
neste Edital e no seu (ANEXO I). 

 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, só será permitido alteração sob alegação de erro, quando este for 
visivelmente discrepante (por exemplo erro no lance ofertado). 
8.4.1. Considerando a instabilidade da Plataforma, não será de responsabilidade do(a) 
Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, o cancelamento do lance ofertado em tempo hábil. 

 

8.5. São vedadas propostas para um mesmo item/lote formuladas por estabelecimentos 
distintos de uma mesma licitante (disputa entre matriz e filial ou entre filiais, ou sócios em 
comum, por exemplo), sendo que, o descumprimento implicará a desclassificação de ambas 
proponentes. 

8.6. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
8.7. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
8.8. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no (ANEXO I). 

 
8.9. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 

 
8.10. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

 
9.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 



 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

9.3. Será DESCLASSIFICADA a proposta eletrônica que identifique o licitante. 
9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. A não desclassificação da proposta conforme Item 9.3 não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

 
9.5. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
em relação à proposta mais bem classificada. 

 
9.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 
os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 
9.7. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

10. DO INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 
10.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
10.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado neste edital, os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
10.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro. 

 
10.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
10.5. Observado o Item 10.4, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de 
lance inconsistente ou inexequível. 

 
10.6. O(A) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, poderá durante a disputa, como medida excepcional, 
excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

10.7. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o Item 10.6, implica a retirada do 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 
10.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
11. DO MODO DE DISPUTA 
11.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
11.2. Após a abertura do item colocado em disputa, a fase de lances terá duração de 10 (dez) 



 

minutos. Após esse período, o sistema encerrará a competição caso nenhum lance seja 
apresentado dentro do intervalo de 2 (dois) minutos. 

11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, o sistema encerrará 
automaticamente a etapa de lances. 

 
11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela Equipe de 
Apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital, para a 
definição das demais colocações. 

 
11.6. Após o reinício previsto no item anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

 
11.7. Encerrada a etapa de que trata o item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

 
11.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,10 (dez centavos), podendo ser alterado durante a sessão pública. 

11.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
11.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
11.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
12. DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 

12.1. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública, e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.2. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos 
para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

13.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
13.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 



 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade. 

 
13.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no Município; 
b) Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

c) Empresas brasileiras; 

d) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 
13.4. Os documentos comprobatórios elencados nos Itens 13.2 e 13.3, referentes aos critérios de 
desempate, deverão ser enviados pelos licitantes, no prazo de 02 (duas) horas, contados a 
partir da solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desistência do critério de desempate. 

14. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA/VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA 

PROPOSTA 

14.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a), realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado, 
conforme definido no edital. 

 
14.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido, o(a) Pregoeiro(a), poderá negociar condições mais vantajosas. 

 
14.3. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido, a negociação 
poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação. 

 
14.4. A negociação será realizada por meio de sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
14.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo. 

 
14.6. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
14.7. Fica estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) 
para envio, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, da proposta adequada ao último 
lance ofertado, conforme (ANEXO II) do edital, e, se necessário, dos documentos 
complementares a proposta, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO. 



 

14.8. A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
14.8.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Pregoeira. 

14.8.2. De ofício, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade. 

 

14.9. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 

14.9.1. Contiver vícios insanáveis; 

14.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

14.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido no 
edital; 
14.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

14.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável; 

14.9.6. Não conter a marca e/ou nome do fabricante (quando obrigatório). 

14.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

 

14.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência da Pregoeira, que comprove: 

14.11.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
14.11.2. Inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

14.12. Se a proposta ou lance vencedor forem desclassificados, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
14.12.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 
14.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

14.14. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
14.14.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

14.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitante. 

 

14.15. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, a 
Pregoeira, verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

 
15. DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1 Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
15.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 



 

15.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

15.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; 
15.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

 
15.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

 
15.4. O registro a que se refere o item 15.1.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

15.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

 
15.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

15.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
15.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; 

 
15.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas. 

 
15.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

 
15.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
16. DA HABILITAÇÃO 

 
16.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
16.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação de todos os licitantes 
participantes, que deverão ser encaminhados via sistema junto ao cadastramento e inserção da 
proposta inicial. 

16.3. A não inserção dos documentos de habilitação, na plataforma, acarretará a imediata 
INABILITAÇÃO do licitante. 

 
16.4. Dos documentos comprobatórios de habilitação 
16.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 



 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades empresárias; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

16.5.1.1. Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

16.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a 
tributos federais e dívida ativa da União. 

d) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (no mínimo, no que se refere ao ICMS, 
Débitos inscritos e não inscritos). 

e) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

f) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

g) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou positiva de Débitos Trabalhistas com 
efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei Federal n° 12.440/2011 e à Resolução 
Administrativa TST n° 1470/2011. 

h) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

16.5.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal no caso de 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a 
contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta 
Prefeitura Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
16.5.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 16.5.2.1, implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório. 

 
16.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Havendo registro de processo de recuperação judicial, deverá a licitante que nesta hipótese 
incorrer, apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 
pleno vigor, para fins de sua habilitação neste item, de acordo com a Súmula nº 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
16.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de capacidade técnica, da empresa, fornecido por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional, que comprove 



 

aptidão para o desenvolvimento de serviço ou aquisição de material similares em 
características, quantidade e prazo. 

16.5.5. DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS 
16.5.5.1. As declarações deverão ser subscritas por representante legal da licitante, elaboradas 
em papel timbrado, conforme modelo mostrado no (ANEXO VII) deste edital, atestando que: 

a) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

b) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
condutas vigentes na data de entrega da proposta. 

c) A empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta, conforme Inciso III do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

d) Não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes, todos do artigo 3° 
da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
cujos termos declara conhecer na íntegra. 

e) A empresa declara ainda que tem ciência que a falsidade de declaração prestada 
objetivando benefícios na presente licitação, caracteriza o crime de que trata o Art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na Lei Federal n˚14.133/2021. 

f) A empresa, no uso de suas atribuições legais, vem declarar, para fins de participação de 
processo licitatório, sob as penas da Lei, de que atende ao Inciso IV do art. 14 da Lei nº 
14.133/21 no que infere ao vínculo de eventuais servidores públicos desta Municipalidade 
à empresa. 

g) Que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que 
se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, 
não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/02. 

16.5.6. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO 
a) No ato da assinatura contratual, para atendimento da atualização das Instruções nº 1/2020 

do TCE/SP, fica a empresa obrigada a apresentar a Declaração de Atualização Cadastral do 
proprietário da empresa (ou proponente habilitado para assinar a ata de registro/contrato) 
junto ao CadTCESP (link: https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#!/pessoa/cadastro). 

 
16.5.6.1. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro/Contrato 
dentro do prazo estabelecido no presente instrumento, ou da apresentação do documento 
constante no Item 16.5.6, a), o sujeitará à aplicação das penalidades previstas no item 23, 
deste Edital, podendo o ÓRGÃO GERENCIADOR convidar, sucessivamente por ordem de 
classificação as demais licitantes, após comprovação da sua compatibilidade de proposta e 
habilitação, com esta licitação, para celebração do Contrato. 

16.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

16.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
16.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/%23!/pessoa/cadastro


 

16.6. A verificação pela Pregoeira em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
16.7. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira e Equipe de Apoio poderão sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

 
16.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, observado o prazo disposto no Item 16.3. 

 
16.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o item anterior. 

 
16.10. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança 
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados 
digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

16.11. Os documentos para fins de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, 
preferencialmente autenticados digitalmente, constando o selo digital com a indicação do sítio 
eletrônico para a verificação da veracidade das informações, nos termos da Lei Federal nº 
8.935/94. 

 
16.12. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital, a comprovação 
das informações será realizada mediante a apresentação dos documentos originais não digitais. 

 
16.13. Os documentos apresentados digitalmente são de responsabilidade do interessado, que 
responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais inconsistências ou 
fraudes. 

16.14. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos exigidos no edital. 

 
16.15. Sob pena de INABILITAÇÃO, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao 
mesmo CNPJ constante no cadastro da plataforma da BLL, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
17. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

17.1. A Pregoeira e Equipe de Apoio, poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei Federal nº 9.784/99. 

 
17.2. A Pregoeira e Equipe de Apoio, poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação. 

17.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 



 

diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os Itens 17.1 e 17.2, o seu reinício 
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
18. DOS RECURSOS 

18.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, ou seja, de 15 
(quinze) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

 
18.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

18.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
em campo próprio no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
divulgação da interposição do recurso, diretamente no sistema, assegurada à vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
18.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

18.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
18.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 

 
19. DA HOMOLOGAÇÃO 

19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 
20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração Pública Municipal. 

 
20.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar a ata de registro de preços, ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a ata de 
registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, desde edital, e em outras legislações aplicáveis. 

 
20.4. Caso nenhum dos licitantes aceite o registro de preços nos termos do Item 20.3, a 



 

Administração Pública Municipal, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
20.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 
adjudicatário. 
20.4.2. Adjudicar e celebrar o registro de preço das condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

20.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, ou em 
aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido conforme Item 20.1 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação. 

 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. A contratada deverá cumprir integralmente o disposto neste edital e, ainda: 

21.1.1. Entregar o bem/prestar o serviço licitado em sua totalidade (conforme quantidades 
contidas nas Autorizações de Fornecimento), sendo que a entrega/prestação deverá ser 
realizada no endereço e prazo mencionados no (ANEXO I) deste edital. 

21.1.2. Os requisitos de cada item da contratação estão descritos no Termo de Referência 
(ANEXO I) e referem-se aos seus aspectos legais, visando a efetiva aplicação de critérios, 
ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade 
ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração Pública, e em atendimento 
ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, quando da 
aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos 
seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: a. Que os bens sejam constituídos, no 
todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 
15448-1 e 15448-2; UASG 153046 Estudo Técnico Preliminar 48/2021 2 de 5 

21.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

21.1.4. Que os produtos devam ser acondicionados em embalagem adequada, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis e /ou sejam recicláveis, de forma a garantir 
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

21.1.5. Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 
(PBBs), éteres difenil- polibromados (PBDEs) . 

 
22. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. Assegurado o contraditório e a ampla defesa, a empresa detentora terá seu Registro de 
Preços cancelado quando: 

22.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
22.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

22.1.3. Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
22.1.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021 e desde edital. 

22.2. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 



 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 
22.3. Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer, nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata. 
22.4. Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades da Prefeitura 

Municipal de São Bento do Sapucaí, por meio da emissão de Autorização de Fornecimento. 

 
23. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

23.1. DO PRAZO 
23.1.1. O prazo máximo de entrega é de 7 (sete) dias contados da confirmação do recebimento 
da Autorização de Fornecimento/Serviço. 
23.1.2. O Autorização de Fornecimento/Serviço será enviado ao fornecedor por e-mail. 

23.1.3. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento 
da Autorização de Fornecimento/Serviço no prazo marcado, 01 (um) dia útil após o recebimento, 
poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste. 

 
 

23.2. DO FORNECIMENTO DE BENS 

23.2.1. Os materiais devem estar com as especificações técnicas em conformidade com que foi 
solicitado. 

23.2.2. Os produtos devem ser acondicionados em local que garanta a integridade dos mesmos 
durante o transporte, ficando a empresa obrigada a substituir qualquer item que tenha sofrido 
algum dano nesse processo. 
23.2.3. Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais 
de violação, sem qualquer condicionante que configure dano ao bom funcionamento do mesmo. 
23.2.4. Nas notas fiscais deverão constar os números das Autorizações de Fornecimento e 
respectivo Empenho. 
23.2.5. O objeto da licitação deverá ser entregue no Almoxarifado Municipal, situado na Av. 
Sebastião de Mello Mendes, n° 511, Jardim Santa Terezinha, nesta cidade de São Bento do 
Sapucaí, Estado de São Paulo, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 07h00min 
às 16h00min. 

24. PAGAMENTO 

24.1. O pagamento será efetuado no prazo de 15 (Quinze) dias, após o recebimento do objeto e 
ateste pela autoridade competente da perfeita execução do objeto. 

 
24.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 
que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 
24.3. Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 

 
24.4. Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número da Autorização de Fornecimento 
e Empenho. 

 
24.5. A contratada deverá indicar o nome do banco, número da agência e da conta corrente 
onde será efetuado o pagamento. 



 

25. DO REAJUSTE 
25.1. Em possíveis casos de reajuste, o indice a ser considerado será o IPCA. 

 
26. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

26.1 Consoante a Lei Federal nº 14.133, de 2021, e Decreto nº 4.379, de 22 de Abril de 
2024. 

26.1.1 A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações 
cometidas em procedimentos de compras e de contratação de serviços e obras de engenharia e 
em outros ajustes, deverá obedecer ao disposto no Decreto nº 4.379, de 22 de Abril de 2024. 

 
25.1.2 O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional para com este 
Município que incidir nas infrações previstas no art. 155 da LLCA, ficará sujeito às seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar com este Município, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

 
25.1.2.1 A aplicação das sanções previstas no subitem 25.1.2. não exclui a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao erário. 
25.1.2.2. As sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do subitem 25.1.2. poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa. 

 
26.1.3. Na aplicação das sanções a que se refere o subitem 25.1.2., serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem 
para o Município; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
26.1.3.1. São circunstâncias agravantes da sanção: 
I - a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de 
Apenados, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de 
penalidade aplicada no âmbito deste Município, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato 
ensejador da sanção; 
II - a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando 
for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

III - a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de 
obrigações contratuais; 
IV - a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de 
tratamento diferenciado concedido em legislação específica. 

 
26.1.3.2. São circunstâncias atenuantes da sanção: 
I - a falha escusável do licitante ou contratado; 



 

II - a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não 
tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes 
últimos; 
III - a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, 
foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo; 
IV - a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da respectiva conduta. 

 
26.1.4. As sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 serão aplicadas da seguinte 
forma: 

I - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do 
contrato, da qual não advenha grave dano. 
II- A aplicação da multa dar-se-á nos próprios autos do processo de responsabilização em 
que tenha ocorrido exclusivamente infração de inexecução parcial ou total depois de 
oportunizado o contraditório e a ampla defesa, contados do recebimento desta, e dar-se-á 
da seguinte forma: 

 
26.1.5. Os percentuais de multa serão aplicados na seguinte proporção, a quem: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato: 0,5% (meio por cento) ao dia do valor do 
objeto da inexecução (valor total do contrato ou ata de registro de preços) até o limite de 
10% (dez por cento); 
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) se o dano não for aferível: 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

b) se o dano for aferível e superior a 10% (dez por cento) do valor do contrato: prevalecerá 
o valor do dano até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 2% (dois por cento) do valor 
da proposta ofertada; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 2% (dois por cento) do valor da proposta ofertada; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
dentro do prazo fixado pela Administração Pública Municipal, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta: 5% (cinco por cento) do valor da proposta ofertada; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado: 0,5% (meio por cento) ao dia do valor do objeto em atraso até o limite de 30% 
(trinta por cento); 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 30% (trinta por cento) do 
valor da proposta ou do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 30% (trinta por 
cento) do valor da proposta ou do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 30% (trinta por 
cento) do valor da proposta ou do contrato; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 30% (trinta por cento) 
do valor da proposta ou do contrato; 

m) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013: 30% (trinta por cento) 
do valor da proposta ou do contrato. 

 
26.1.6. Quando a multa for cumulativa com as sanções de impedimento de licitar e contratar ou 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a sanção de multa integrará o processo 
de responsabilização. 



 

 
26.1.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
26.1.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
do contrato ou ata de registro de preços, além de impedimento de licitar e contratar com esta 
Administração, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da 
garantia de proposta. 

 
26.1.9. Os bens não aceitos a as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado 
deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pelo Município, contado do 
recebimento da comunicação da recusa. 

26.1.9.1. O pedido de prorrogação para a entrega ou execução do objeto deverá ser 
apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo. 
26.1.9.2. A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a 
aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 

 
Do Impedimento de Licitar e Contratar 

 
26.1.10. - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito deste Município será 
aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos adiante 
especificados do caput do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, na seguinte conformidade: 

I – por 2 (dois) meses: deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
II – por 4 (quatro) meses: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

III – por 1 (um) ano: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
IV – por 2 (dois) anos: dar causa à inexecução total do contrato. 

 
26.1.10.1. Os prazos de que trata o subitem 25.1.10. poderão ser reduzidos ou majorados, 
neste último caso pelo prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes 
ou agravantes. 

 
Da Declaração de Inidoneidade 

 
26.1.11. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do caput do artigo 155 da LLCA, bem 
como, se justificarem a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II 
a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o contratado ou licitante de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4 
(quatro) anos. 

 
26.1.11.1. O prazo a que alude o “caput” do subitem 25.1.11.  poderá ser reduzido ou 



 

majorado, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 
(três) anos e o máximo de 6 (seis) anos. 

 
26.1.11.2. Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, considera-se 
comportamento inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do 
certame ou do contrato. 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

27.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública. 

 

27.2 As impugnações e/ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados por meio eletrônico, 
através de campo próprio na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ou através de 
envio no e-mail: compras2@saobentodosapucai.sp.gov.br . 

27.3 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimento e/ou impugnação no prazo de até 
03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital de licitação e seus anexos. 

 
27.4 As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos não possuem efeito suspensivo dos 
prazos previstos no certame. 

 
27.5 A concessão de efeito suspensivo às impugnações é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

 
27.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
27.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e no sistema, e vincularão os 
participantes e a Administração. 

 
28. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
28.1 A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência 
e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por convocação de 
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 
28.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 

 
28.3 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 
28.4 Na hipótese de a ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o 
disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:compras2@saobentodosapucai.sp.gov.br


 

 
29.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
29.2 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município e no Diário 
Oficial do Estado ou da União, conforme o caso, nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº 
4.350/2024. 

 

29.3 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico oficial do Município. 

 
29.4 Após a celebração da ata de registro de preços, os envelopes contendo os documentos de 

habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 5 
(cinco) dias, findo o qual serão inutilizados. 

 
29.5 Os casos omissos do presente serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 
29.6 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de São Bento do Sapucaí. 

 

 
São Bento do Sapucaí, SP, 04 de dezembro de 2024 

 

 
ANA CATARINA MARTINS BONASSI 

Prefeita Municipal 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Órgão: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Objeto: ABERTURA DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MERENDA 
ESCOLAR PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS. 

 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

1.1. Necessidade (demanda) a ser atendida: 
A compra de merenda escolar é necessária para atendimento dos alunos das escolas municipais, visto 

que é uma garantia do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) para todos os alunos 

de   Educação    Básica. 

A aquisição de merenda escolar visa atender à demanda nutricional dos estudantes das escolas 

municipais, garantindo a oferta de alimentação adequada durante o período escolar. O fornecimento 

de refeições balanceadas é essencial para o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos, 

promovendo condições favoráveis ao aprendizado e à saúde. 

A merenda escolar não apenas contribui para a melhoria do rendimento acadêmico, mas também 

desempenha um papel fundamental na promoção da equidade, ao assegurar que todos os estudantes, 

independentemente de sua origem socioeconômica, tenham acesso a uma alimentação de qualidade. 

A ação visa, portanto, suprir a necessidade alimentar dos alunos matriculados nas unidades de ensino 

municipal, considerando os requisitos de qualidade, segurança alimentar e nutricional, bem como o 

cumprimento das normas e diretrizes, assegurando que todas as refeições sejam preparadas com 

insumos frescos e saudáveis. 

1.2. Beneficiários/usuários/interessados na contratação: Alunos da rede municipal de educação. 

1.3. Resultados esperados da aquisição: atendimento da demanda. 

1.4. Existência de Estudo Técnico Preliminar: 
☒ Sim 
☐ Não 

☐ Não se aplica 

2. DA DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

2.1. Detalhamento do Objeto 

ITEM OBJETO DESCRIÇÃO UNID QTD 



 

 
 

 
1 

 
 

 
AÇUCAR CRISTAL – 5KG 

Superior, coloração uniforme, sabor 
característico, isento de matérias 
terrosas, parasitas, detritos animais 
ou vegetais e odores estranhos, 
embalado em pacote hermético de 5 
kg. 
VALIDADE MÍNIMA DE 8 MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 

 
PCT 

 
 

 
1200 

 

 
2 

 

 
ADOÇANTE CULINÁRIO PARA 

FORNO E FOGÃO - 400G 

Embalagem de 400G. Constituído 
apenas Maltodextrina, edulcorantes: 
sucralose e acesulfame de potássio. 
SEM  GLÚTEN.  SEM  LACTOSE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A CONTAR   DA   DATA 
DEENTREGA. 

 

 
PCT 

 

 
30 

 
 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 

 
ALIMENTO À BASE DE COCO 

SABOR IOGURTE COM POLPA 
DE MORANGO – 500G 

Embalagem de 500g. 
Ingredientes: leite de coco, açúcar, 
amido de milho modificado, 
preparado de morango (água, 
açúcar, polpa de morango), 
estabilizantes, corantes e 
aromatizantes. SEM LEITE, SEM 
GLÚTEN. 
VALIDADE MÍNIMA DE 30 
DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A 
FIM DE GARANTIR A 
MANUTENÇÃO DE SUA QUALIDADE 
E SEGURANÇA DURANTE O 
TRAJETO. 

 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 

 
100 

 
 
 

 

4 

 
 
 

 
ARROZ INTEGRAL – 1KG 

Classe: longo, fino, tipo 1 integral. 
O produto não deve apresentar 
mofo e substâncias nocivas. 
Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de 1 kg, 
em polietileno, transparente, 
atóxico. 
VALIDADE MÍNIMA DE 8 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

 
 
 

 

PCT 

 
 
 

 

300 

 

 
5 

 

 
AVEIA EM FLOCOS FINOS – 165G 

Produto resultante da moagem de 
grãos de aveia após a limpeza e 
classificação. Embalagem de 165g. 
VALIDADE MÍNIMA 6 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 

 
PCT 

 

 
450 

6 
BEBIDA LACTEA FERMENTADA 

COM POLPA DE FRUTA – SABOR 
MORANGO – 1L 

Ingredientes: Leite integral e/ou 
leite 
integral reconstituído, xarope de 

LT 2000 



 

  açúcar, preparado de morango, 
amido modificado, soro de leite 
reconstituído, fermento lácteo, 
estabilizante gelatina e acidulante 
ácido cítrico. Colorido 
artificialmente. 
Isento de contaminações, 
sujidades, corpos estranhos; 
Embalagem de plástico atóxico de 
1 litro. Deverá seguir as 
especificações de rotulagem de 
acordo com a legislação vigente. 
Não serão permitidas embalagens 
danificadas, amassadas, abertas 
e/ou sujas. 
VALIDADE MÍNIMA DE 20 
DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A 
FIM DE GARANTIR A 
MANUTENÇÃO DE SUA QUALIDADE 
E SEGURANÇA DURANTE O 
TRAJETO. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
BEBIDA LACTEA FERMENTADA 

COM POLPA DE FRUTA – SABOR 
DE MORANGO – PARA DIETA 

COM RESTRIÇÃO À LACTOSE – 
850G 

Ingredientes: Leite pasteurizado 
integral e/ou leite em pó integral 
reconstituído, soro de leite e/ou 
soro de leite em pó reconstituído, 
açúcar, preparado de morango 
(açúcar, água, polpa de morango, 
espessante carboximetilcelulose, 
acidulante ácido lático, 
conservador sorbato de potássio, 
corante carmim de cochonilha, 
corantes artificiais ponceau e 
bordeaux’s e aromatizante), amido 
modificado, mix de estabilizantes 
(açúcar, gelatina, estabilizantes 
goma guar e pectina), enzima 
lactase, aroma idêntico ao natural 
de morango e fermento lácteo. 
Embalagem de plástico atóxico ou 
tetra  pak  de  850g. 
VALIDADE MÍNIMA DE 20 
DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A 
FIM DE GARANTIR A 
MANUTENÇÃO DE SUA QUALIDADE 
E  SEGURANÇA  DURANTE  O 
TRAJETO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
LT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
200 



 

 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 

 
BEBIDA VEGETAL DE ARROZ – 1L 

Bebida vegetal a base de arroz, 
sem adição de açúcar, sem 
lactose, sem glúten, enriquecido 
com cálcio. O produto não deverá 
apresentar sinais de sujidade, cor 
não característica do produto ou 
problemas de vedação da 
embalagem. Embalagem: Tetra 
Pak, com conteúdo líquido de 1L. 
VALIDADE MÍNIMA DE 2 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

 
 
 
 

 
LT 

 
 
 
 

 
150 

 
 
 
 
 
 

 
9 

 
 
 
 
 
 

 
BEBIDA VEGETAL DE COCO 1L 

Bebida vegetal a base de coco, 
sem adição de açúcar, sem 
lactose, enriquecido com cálcio, 
indicado para alunos com 
intolerância à lactose, alergia ao 
leite e/ou alergia à soja. O produto 
não deverá apresentar sinais de 
sujidade, cor não característica do 
produto, ou problemas na vedação 
da embalagem. 
Embalagem: Acondicionado em 
embalagem Tetra Pak, com 
conteúdo líquido de até 1 litro. 
VALIDADE  MÍNIMA  DE  3 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

 
 
 
 
 
 

 
LT 

 
 
 
 
 
 

 
50 

 
 

 

10 

 

 
BISCOITO DE POLVILHO 

SALGADO – PARA DIETA COM 
RESTRIÇÃO À LEITE – 80G 

Embalagem de 80g. Ingredientes: 
polvilho azedo, gopdura vegetal, 
ovo, sal, farinha integral de soja e 
corante natural de urucum. Sem 
leite, sem lactose, sem glúten. 
VALIDADE  MÍNIMA  DE  2 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

 
 

 

PCT 

 
 

 

5000 

11 CANELA EM PAU - 20G 
Ingredientes: pedaços de pau e casca 
de canela. Embalagem: plástico, 
atóxico, resistente, vedado 
hermeticamente, com 20g, contendo 
as informações: Denominação de 
venda do alimento, marca do produto, 
nome e endereço do fabricante, 
identificação do lote, prazo e validade.  

PCT 100 

 

 
12 

 

 
CANJICA DE MILHO BRANCA – 

500G 

Canjica de milho, branca natural, 
sem casca, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer  outra 
substancia. Embalagem de 500g. 
VALIDADE  MÍNIMA DE 06 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 

 
UN 

 

 
100 

 

 
13 

 
CARNE BOVINA EM ISCA 

(PATINHO OU COXÃO MOLE) – 
2KG 

CARNE CONGELADA IQF 
(CONGELAMENTO RÁPIDO 
INDIVIDUAL) DE BOVINO SEM 
OSSO – PATINHO OU COXÃO 
MOLE EM 
TIRAS/ISCAS. Produto cárneo 
limpo, sem excessos de gordura, 

 

 
PCT 

 

 
1000 



 

  aparas, sem osso, sem nervos, 
tendões e aponevroses, 
padronizado, proveniente de gado 
sadio, abatido sob fiscalização em 
condições sanitárias adequadas. A 
carne deve apresentar textura, 
cor, sabor e odor característico da 
espécie. Não deve estar amolecida 
e nem pegajosa, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas. 
Poderá apresentar um índice de 
até 10% de gordura e não conter 
aditivos. Embalagem primária: 
sacos plásticos de polietileno, de 
material atóxico, transparente e 
resistente, com etiqueta interna de 
identificação indelével, com 
vedação termossoldada. O pacote 
deverá pesar 02 kg. Embalagem 
secundária: caixas de papelão 
padronizadas, lacradas, em 
perfeito estado de conservação, 
limpas e secas, resistente a danos 
durante transporte e 
armazenamento, contendo as 
seguintes informações: nome do 
fabricante, nome do produto, 
temperatura em que deve ser 
mantido armazenado, data de 
fabricação, prazo e/ou data de 
validade para resfriamento e/ou 
congelamento, lote, peso bruto, 
peso líquido, tara (da embalagem 
e da caixa) e carimbo do SIF 
(Serviço de Inspeção Federal) ou 
SISP (Serviço de Inspeção do 
Estado de São Paulo) ou SIM, além 
dos dizeres: "Mantenha Congelado 
(-18º a -12º), "Industria 
brasileira." No ato do recebimento 
o produto deve apresentar 
temperatura de -18ºC com 
tolerância até -12ºC. 
*Ficha técnica assinada pelo 
responsável técnico e cópia 
autenticada do Registro de Rótulo, 
anexados na proposta; 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE   SER   REALIZADA   EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A 
FIM   DE   GARANTIR   A 

  



 

  MANUTENÇÃO DE SUA QUALIDADE 
E SEGURANÇA DURANTE O 
TRAJETO. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
14 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CARNE BOVINA MOÍDA 

(PATINHO) - 2KG 

CARNE MOÍDA CONGELADA IQF 
(CONGELAMENTO RÁPIDO 
INDIVIDUAL) DE BOVINO – 
PATINHO. Produto cárneo limpo, 
sem excessos de gordura, aparas, 
sem osso, sem nervos, tendões e 
aponevroses,  padronizado, 
proveniente de gado sadio, abatido 
sob fiscalização em condições 
sanitárias adequadas. A carne 
deve apresentar textura, cor, sabor 
e odor característico da espécie. 
Não deve estar amolecida e nem 
pegajosa, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas. 
Poderá apresentar um índice de 
até 10% de gordura e não conter 
aditivos. Embalagem primária: 
sacos plásticos de polietileno, de 
material atóxico, transparente e 
resistente, com etiqueta interna de 
identificação indelével, com 
vedação termossoldada. O pacote 
deverá pesar 02 kg. Embalagem 
secundária: caixas de papelão 
padronizadas, lacradas, em 
perfeito estado de conservação, 
limpas e secas, resistente a danos 
durante transporte e 
armazenamento, contendo as 
seguintes informações: nome do 
fabricante, nome do produto, 
temperatura em que deve ser 
mantido armazenado, data de 
fabricação, prazo e/ou data de 
validade para resfriamento e/ou 
congelamento, lote, peso bruto, 
peso líquido, tara (da embalagem 
e da caixa) e carimbo do SIF 
(Serviço de Inspeção Federal) ou 
SISP (Serviço de Inspeção do 
Estado de São Paulo) ou SIM, além 
dos dizeres: "Mantenha Congelado 
(-18º a -12º), "Industria 
brasileira." No ato do recebimento 
o produto deve apresentar 
temperatura de -18ºC com 
tolerância até -12ºC. *Ficha 
técnica assinada pelo responsável 
técnico e cópia autenticada do 
Registro de Rótulo, anexados na 
proposta; 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PCT 



 

  ENTREGA. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A 
FIM DE GARANTIR A 
MANUTENÇÃO DE SUA QUALIDADE 
E  SEGURANÇA  DURANTE  O 
TRAJETO. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CARNE SUÍNA EM CUBOS - 2KG 

CARNE SUINA, FILÉ MIGNON 
CONGELADO IQF 
(CONGELAMENTO RÁPIDO 
INDIVIDUAL) SEM OSSO 
CORTADO EM CUBOS OU ISCAS 
EXTRA LIMPO. Carne crua e 
congelada limpa e sem aparas, 
obtida de suínos abatidos, 
declarados apto à alimentação 
humana por inspeção veterinária 
conforme legislação vigente, sem 
adição de sal, temperos e injeção 
de água ou substâncias que 
propiciem a retenção de água pela 
carne de suino, (cubos de 2x2x2 
cm e iscas de 5x2x2 cm) 
manipulada em condições 
higiênicas, deve ser isenta de 
parasitas, sujidades e qualquer 
substância contaminante que 
possa alterá-la ou encobrir alguma 
alteração. No ato do recebimento 
o produto deve apresentar 
temperatura de -18ºC com 
tolerância até -12ºC; não deve 
apresentar superfície pegajosa, 
líquido em partes flácidas ou de 
consistência anormal, com indícios 
de fermentação pútrida. Deve 
estar isenta de ossos, cartilagens, 
nervos, coágulos e aponevroses. O 
produto deverá ser elaborado de 
acordo com o Regulamento 
Técnico para Condições Higiênico- 
Sanitárias e de Boas Práticas de 
Fabricação para Estabelecimentos 
Elaboradores/Industrializadores de 
Alimentos. Não apresentar gordura 
e aditivos. Embalagem primária: 
sacos de polietileno de baixa 
densidade, atóxico, flexível, 
resistente, termossoldado, 
transparente, embalados, em 
pacotes com peso padronizado. 
Embalagem secundária: caixas de 
papelão  padronizadas,  lacradas, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1000 



 

  em perfeito estado de 
conservação, limpas e secas, 
contendo as seguintes 
informações: nome do fabricante, 
produto,lote, temperatura em que 
deve ser mantido armazenado, 
data de fabricação, prazo e/ou 
data de validade para resfriamento 
e congelamento, peso bruto, peso 
líquido, tara (da embalagem e da 
caixa), número do registro no 
Ministério da Agricultura e carimbo 
do SIF (Serviço de Inspeção 
Federal) ou SISP (Serviço de 
Inspeção do Estado de São Paulo) 
ou SIM. 
*Ficha técnica assinada pelo 
responsável técnico e cópia 
autenticada do Registro de 
Rótulo, anexados na proposta; 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A 
FIM DE GARANTIR A 
MANUTENÇÃO DE SUA 
QUALIDADE   E   SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
16 

 
 
 
 
 
 
 

 
CHOCOLATE EM PÓ 32% CACAU 

- 1KG 

Ingredientes: mínimo 32% cacau 
em pó solúvel, açúcar e 
aromatizante. Na embalagam deve 
conter que é indicado para o 
preparo de bolos, brigadeiros, 
tortas, recheios, coberturas, caldas 
de chocolate, mousses e bebidas. 
Indicado para indivíduos com 
intolerância à lactose, alergia ao 
leite e/ou alergia à soja. O produto 
não deverá apresentar sinais de 
sujidade, cor não característica do 
produto, ou problemas na vedação 
da embalagem. Não contém 
glúten. 
Não contém lactose. Não contém 
proteínas do leite. Embalagem de 
1kg. 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
400 



 

 
 
 
 
 
 
 

 
17 

 
 
 
 
 
 

 
CHOCOLATE EM PÓ 100% 

CACAU - 1KG 

Ingredientes: Produto 100% cacau 
em pó. Na embalagem deve conter 
que é indicado para o preparo de 
bolos, brigadeiros, tortas, recheios, 
coberturas, caldas de chocolate, 
mousses e bebidas, indicado para 
indivíduos com intolerância à 
lactose, alergia ao leite e/ou alergia 
à soja. O produto não deverá 
apresentar sinais de sujidade, cor 
não característica do produto, ou 
problemas na vedação da 
embalagem. Não contém glúten. 
Não contém lactose. Não contém 
proteínas do leite. Embalagem de 
1kg. 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 

 
50 

 
 
 
 
 

 
18 

 
 
 
 

 
CHOCOLATE GRANULADO SEM 

LACTOSE DE 1 QUALIDADE 
EMBALAGEM DE 1KG 

Ingredientes: Açúcar, gordura 
vegetal hidrogenada, cacau em pó, 
glaceante talco, amido de milho, 
estabilizantes lecitina de soja e 
mono e diglicerídeos de ácidos 
graxos, xarope de glicose, 
conservante sorbato de 
potássio,sal, aromatizante e corante 
artificial tartrazina. 
ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADO 
DE SOJA, PODE  CONTER 
AMENDOIM.  NÃO CONTÉM 
GLÚTEN.NÃO CONTÉM LACTOSE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 
 

 
50 

 
19 

 
COCO RALADO - 1 KG 

Coco ralado sem adição de açúcar, 
embalagem de 1kg. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
PCT 

 
30 

 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 

 
COLORÍFICO - 500G 

Produto constituído pela mistura de 
fubá de milho com urucum em pó, 
acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo 500g, com 
identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 

 
50 



 

 
 
 
 
 

 

21 

 
 
 
 
 

 
CREME DE LEITE SEM LACTOSE- 

EMB. TETRA PAK 200GR 

Ingredientes: Creme de leite 
padronizado a 20% de gordura, 
enzima lactase, espessantes 
carboximetilcelulose sódica, goma 
xantana e carragena e 
estabilizantes celulose 
microcristalina e citrato de sódio. 
Atender as exigências do ministério 
da agricultura, conforme portaria 
369 de 04/09/1997 e do 
regulamento da inspeção industrial 
e sanitária de produtos de origem 
animal. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 

 

UN 

 
 
 
 
 

 

200 

 
 
 
 
 
 
 

 
22 

 
 
 
 
 
 
 

 
CREME DE LEITE 1KG 

Ingredientes: creme de leite, 
estabilizante e demais aditivos 
permitidos na legislação vigente. 
Embalagem: Tetra Pak, sendo esta: 
limpa, não amassada e não 
estufada, com no mínimo 200g, 
contendo as informações: 
denominação de venda do alimento, 
marca do produto, nome e 
endereço do fabricante, 
identificação do lote, prazo de 
validade, ingredientes e informação 
nutricional. Atender as exigências 
do ministério da agricultura, 
conforme portaria 369 de 
04/09/1997 e do regulamento da 
inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 

 
CX 

 
 
 
 
 
 
 

 
200 

 
 
 
 
 
 

 
23 

 
 
 
 
 
 

 
CREME DE LEITE 200G 

Descrição completa: Creme de Leite. 
Ingredientes: creme de leite, 
estabilizante e demais aditivos 
permitidos na legislação vigente. 
Embalagem: Tetra Pak, sendo esta: 
limpa, não amassada e não 
estufada, com no mínimo 200g, 
contendo as informações: 
denominação de venda do alimento, 
marca do produto, nome e 
endereço do fabricante, 
identificação do lote, prazo de 
validade, ingredientes e informação 
nutricional. Atender as exigências 
do ministério da agricultura e dipoa, 
conforme   portaria   369   de 
04/09/1997 e do regulamento da 
inspeção industrial e sanitária de 

 
 
 
 
 
 

 
CX 

 
 
 
 
 
 

 
300 



 

  produtos de origem animal. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 
(SEIS) MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA. 
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EXTRATO DE TOMATE - 1,080KG 

Simples, concentrado. 
Ingredientes: tomate, açúcar e sal. 
Sem conservantes. Embalagem 
Tetrapak® de 1,08 Kg. Similar ao 
Quero. 
VALIDADE  MÍNIMA  DE  6 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA 

 
 

 
CX 

 
 

 
1000 
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EXTRATO DE TOMATE (SACHÊ) - 

300GR 

Simples, concentrado. Ingredientes: 
tomate, açúcar e sal. Sem 
conservantes.   SEM  GLÚTEN. 
Embalagem tipo sachê 300g, não 
estufada e/ou rasgada na entrega. 
Similar ao   Quero. 
VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES 
A CONTAR  DA DATA DE 
ENTREGA. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA QUALIDADE E SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 

 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 

 
1000 
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FARINHA DE ARROZ - 1KG 

Farinha sem traços de glúten que 
tenha indicação para ser usada no 
preparo de bolos, tortas doces e 
salgadas, muffins e panquecas. 
Ingredientes: arroz. 
VALIDADE MÍNIMA DE 5 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 

 
KG 

 
 

 
30 
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FARINHA DE MILHO - 1KG - 

Amarela, aspecto, cor, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, 
parasitas, materiais terrosos e 
detritos de animais ou vegetais. 
Embalagem de plástico atóxico, 
com 1 Kg. Similar a Mantiqueira. 
*VD = Valores Diários com base 
em uma dieta de 2000 Kcal. 
VALIDADE MÍNIMA DE 5 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 

 
KG 

 
 
 

 
400 
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FARINHA DE TRIGO 1KG 

Branca, enriquecida com ferro e 
ácido fólico. Aspecto, cor, odor e 
sabor próprios. Isenta de sujidades, 
parasitas, materiais terrosos e 
detritos de animais ou vegetais. 
Embalagem de plástico atóxico, 
com 1 Kg. 
VALIDADE MÍNIMADE 03 
MESES DA DATA DE ENTREGA 

 
 

 
KG 

 
 

 
150 

 

 
29 

 

 
FEIJÃO CARIOCA COM 1KG 

Selecionado, Tipo 1, classe cores. 
Isento de sujidades, parasitas, 
materiais terrosos e detritos de 
animais ou vegetais. Embalagem 
de plástico atóxico, com 1 Kg. 
VALIDADE   MÍNIMADE   04 
MESES DA DATA DE ENTREGA. 

 

 
PCT 

 

 
1800 

 

 
30 

 

 
FEIJÃO PRETO - 1KG 

Selecionado, Tipo 1, classe cores. 
Isento de sujidades, parasitas, 
materiais terrosos e detritos de 
animais ou vegetais. Embalagem 
de plástico atóxico, com 1 Kg. 
VALIDADE MÍNIMADE 04 
MESES DA DATA DE ENTREGA 

 

 
KG 

 

 
400 
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FERMENTO EM PÓ 250G 

Ingredientes: amido de milho ou 
fécula de mandioca, fosfato 
monocálcico, bicarbonato de sódio, 
carbonato de cálcio. 
VALIDADE   MÍNIMADE   04 
MESES DA DATA DE ENTREGA 

 

 
UN 

 

 
400 
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FILÉ DE MERLUZA CONGELADO 

PCTE 800G 

1ª QUALIDADE, SEM PELE, SEM 
COURO, SEM ESPINHAS OU 
ESCAMAS, IN NATURA, 
CONGELADO EM PACOTES DE 
800g, COM VALIDADE DE 1 ANO E 
TEMPERATURA DE CONSERVAÇÃO 
DE NO MÍNIMO -18° C. O 
PRODUTO DEVERÁ SER ISENTO DE 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE 
SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO 
E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSTICAS NATURAIS. OS 
PACOTES DEVERÃO SER 
ROTULADOS  CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONTENDO 
A DATA DE PROCESSAMENTO E 
VALIDADE, O Nº DE REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE E OS 
VALORES NUTRICIONAIS. 
APRESENTAR FICHA TÉCNICA 
ASSINADA PELO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO DA EMPRESA. O 
PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE 
CONGELADO SOB REFRIGERAÇÃO. 
*Ficha  técnica  assinada  pelo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

1000 



 

  responsável técnico e cópia 
autenticada do Registro de Rótulo, 
anexados na proposta; 
PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE 
10 MESES DA DATA DE 
ENTREGA 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA  QUALIDADE  E  SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 
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FUBÁ MIMOSO 1 KG 

Branco, com aspecto, cor, odor e 
sabor próprios. Isento de 
sujidades, parasitas, materiais 
terrosos e detritos de animais ou 
vegetais. 
Embalagem de plástico atóxico, 
com 1 Kg. 
VALIDADE MÍNIMA DE 5 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 

 
KG 

 
 
 

 
200 
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GELATINA EM PÓ INCOLOR PCT 

24 GRAMAS 

Gelatina em pó incolor, sem sabor, 
sabor e odor característicos isento 
de sujidade, parasitas e larvas. 
EMBALAGEM: Acondicionado em 
saco plástico, atóxico pesando 24 
gramas cada. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 

 
PCT 

 
 

 
300 
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GELÉIA DE MORANGO – 280G 

Aspecto: gelatinosa, ingredientes: 
morango, açúcar, pectina de 
frutas, acidulante ácido cítrico. 
Características adicionais: isento 
de sujidades e substâncias 
estranhas a sua natureza. Não 
conter glúten. 
Ausência de corantes e 
aromatizantes artificiais. 
Embalagem: pote de vidro com 
tampa e lacre de segurança, peso 
líquido: 280g (variação de até 
10%), unid. de medida: unitário; 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A  PARTIR  DA  DATA  DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 

 
30 
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IOGURTE NATURAL INTEGRAL – 

170G 

Ingredientes: leite integral, leite em 
pó e fermentos lácteos. 
Apresentação embalagem plástica 
de polietileno leitoso, de 170 
gramas cada, isenta de sujidades, 
contaminações ou corpos 
estranhos, original do fabricante, 

 

 
UN 

 

 
360 



 

  com especificações do produto, 
informações do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e 
lote, produto com registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço 
de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 
As normas de produção e 
embalagem que sigam as 
orientações sanitárias vigentes. 
VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA  QUALIDADE  E  SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 
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IOGURTE NATURAL INTEGRAL 

SEM LACTOSE – 170G 

Ingredientes: Leite integral, leite em 
pó desnatado, proteínas lácteas, 
enzima lactase e fermentos lácteos. 
Apresentação embalagem plástica 
de  polietileno  leitoso,  de 170 
gramas cada, isenta de sujidades, 
contaminações    ou    corpos 
estranhos, original do fabricante, 
com   especificações  do   produto, 
informações do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e lote, 
produto com registro no Ministério 
da Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal  (SIF)   ou   Serviço  de 
Inspeção Estadual (SIE). As normas 
de produção e embalagem que 
sigam  as orientações sanitárias 
vigentes. 
VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA QUALIDADE E SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
120 
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LEITE CONDENSADO - SEM 

LACTOSE 395GR 

Ingredientes: leite integral, açúcar e 
enzima lactase. NÃO CONTEM 
GLUTEN. Embalagem: Tetra Pak, 
sendo esta: limpa, não amassada, 
não estufada, com no mínimo 
395kg, contendo as informações: 
denominação de venda do alimento, 
marca  do  produto,  nome  e 

 
 

 

UN 

 
 

 

200 



 

  endereço do fabricante, 
identificação do lote, prazo de 
validade, ingredientes e informação 
nutricional. Atender as exigências 
do ministério da agricultura e dipoa, 
conforme portaria 369 de 
04/09/1997 e do regulamento da 
inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 
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LEITE CONDENSADO - TETRA 

PARK 395 G 

Descrição     completa:   Leite 
Condensado.    Ingredientes:  leite 
integral fluido e/ou em pó, açúcar 
e lactose. NÃO CONTEM GLUTEN. 
Embalagem: Tetra Pak, sendo esta: 
limpa, não     amassada,   não 
estufada, com no mínimo 395kg, 
contendo    as     informações: 
denominação     de  venda    do 
alimento, marca do produto, nome 
e endereço      do   fabricante, 
identificação  do    lote,  prazo    de 
validade, ingredientes e informação 
nutricional. Atender as exigências 
do ministério da agricultura e dipoa, 
conforme  portaria    369     de 
04/09/1997 e do regulamento da 
inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
600 

 
 

 
40 

 

 
LEITE EM PÓ INTEGRAL- 

400G 

Sem adição de açúcar. Data do 
empacotamento não superior a 15 
dias na data de entrega. 
Embalagem de plástico atóxico, 
com 400 g. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 

 
UN 

 
 

 
300 
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LEITE UHT INTEGRAL ZERO 

LACTOSE EMBALAGEM TETRA 
PAK DE 1 LITRO 

Leite de vaca integral 
homogeneizado, submetido ao 
processo  de  ultrapasteurização 
u.a.t. (ultra alta temperatura) ou 
u.h.t. (ultra high temperature) sem 
lactose. Com aspecto líquido 
característico, cor branca, odor e 
sabor característicos. Suas 
condições deverão estar de acordo 
com a portaria n!!370, de 04/09/97. 
Teor de gordura mínimo 3,0%. 

 
 
 

 
LT 

 
 
 

 
800 



 

  Embalagem primária: caixa tetra 
pack contendo 1 litro, com as 
informações: marca do produto, 
nome do fabricante, validade, data 
de fabricação e número do lote, 
lista de ingredientes, informação 
nutricional e registro no ministério 
da agricultura. 
VALIDADE MÍNIMA 03 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

  

 
 
 

 
42 

 
 
 
 

 
LENTILHA – 1KG 

DE 1ª QUALIDADE, NOVA, 
CONSTITUÍDA DE GRÃOS 
INTEIROS E SADIOS, COM 
UMIDADE PERMITIDA EM LEI, 
ISENTO DE MATERIAL TERROSO, 
SUJIDADES E MISTURA DE 
OUTRAS ESPÉCIES, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DE 500 GR COM REGISTRO DO 
MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
 
 

 
PCT 

 
 
 

 
150 

 

 
43 

 

 
LOURO EM FOLHAS – 30 G 

Louro em folhas, dizeres de 
rotulagem data de fabricação e 
prazo de validade – pacote com 
30g. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 

 
PCT 

 

 
200 
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MACARRÃO AVE MARIA 500G 

Ingredientes: Sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido 
fólico, ovos e corante natural de 
urucum. 
CONTÉM GLÚTEN. Embalagem de 
plástico atóxico, com 500g. 
Informações Nutricionais em 100g 
do produto - Valor Calórico: 352 
kcal (16% VD*); Carboidratos: 76 
(22% VD*); Proteínas: 12g, (15% 
VD*); Gorduras totais: 1g (1% 
VD*); Gorduras Saturadas e 
Colesterol: 0g, Fibras: 1,5 g (6% 
VD*); Sódio: 0g; Ferro: 0 (0% 
VD*). Embalagem de plástico 
atóxico, com 500g. Similar à Santa 
Amália. *VD = Valores Diários com 
base em uma dieta de 2000 Kcal. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 
 
 
 

 
300 

 
45 

 
MACARRÃO ESPAGUETE 8 - 

500G 

Massa com ovos. Ingredientes: 
Sêmola de trigo (enriquecida c/ 
ferro e ácido fólico), ovos e 
corantes  naturais  de  urucum  e 
cúrcuma. 

 
PCT 

 
2000 



 

  Informações Nutricionais em 100g 
do produto – Valor Calórico: 352 
Kcal (18% VD*), Carboidratos 76g 
(25% VD*), Proteínas 12g (16% 
VD). 
Gorduras totais 0g, Gorduras 
saturadas 0g, GordurasTrans 0g, 
Fibras 1,5g (6% VD*), Sódio: 0mg. 
Embalagem de plástico atóxico, 
com 500g. *VD = Valores Diários 
com base em uma dieta de 2000 
Kcal. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
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MACARRÃO PARAFUSO 500G 

Massa de sêmola. Ingredientes: 
sêmola de trigo enriquecida com 
ferro, ácido fólico e corante natural 
de urucum. Informações 
Nutricionais em 100g do produto - 
Valor Calórico: 360 kcal (14% VD*); 
Carboidratos: 76g (20% VD*); 
Proteínas: 11g (22% VD*); 
Gorduras totais: 1g (1% VD*); 
Gorduras Saturadas e Colesterol: 
0g, Fibras: 2g (7% VD*); Sódio: 
0g; Ferro: 1mg (7% VD*). 
Embalagem de plástico atóxico, 
com 500g. Similar à Santa Amália. 
*VD = Valores Diários com base em 
uma dieta de 2000 Kcal. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 

 

PCT 

 
 
 
 
 
 

 

1500 
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MARGARINA SEM LACTOSE 
EMBALAGEM COM 500 G 

Com sal, com concentração de 
lipídios entre 50% e 80%. Isenta 
de lactose apresentação, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares aos 
mesmos e deverão estar isentos de 
ranço e de outras características 
indesejáveis, sem lactose na 
composição - embalagem de 500g 
com registro no ministério da 
agricultura - sif. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA  QUALIDADE  E  SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 

 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 

 
200 

48 
MASSA ALIMENTÍIA DE ARROZ 
(MACARRÃO SEM GLÚTEN) - 

500G 

Massa feita a parir de arroz 
acondicionada em embalagem de 
400g a 500g, de forma íntegra e 

UN 100 



 

  sem perfurações. 
VALIDADE MÍNIMA 03 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

  

 

49 
 

ÓLEO DE GIRASSOL 900ML. 

Ingredientes: Óleo de Girassol. NÃO 
CONTEM GLÚTEN. SEM TRAÇOS DE 
SOJA. 
VALIDADE MÍNIMA 08 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 

UN 

 

100 
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ÓLEO DE SOJA - 900ML 

Tipo 1. Ingredientes: óleo refinado 
de soja e antioxidante ácido cítrico. 
Coloração clara e odor 
característico. Informações 
Nutricionais em 15ml do produto – 
Valor Calórico: 120kcal (5% VD*); 
Carboidratos, Proteínas, Gorduras 
Trans, Colesterol, Fibra, Ferro e 
Sódio: 0g; Gorduras Totais: 14g 
(18% VD*); Gorduras Saturadas: 
2g (9% VD*); Gorduras 
Monoinsaturadas:  4g; 
Poliinsaturadas: 8g; Cácio: 19mg 
(2% VD*); Vitamina E: 2mg (20% 
IDR - Ingestão diária recomendada 
para adulto). Embalagem: garrafa 
Pet, com 900 ml. *Valores Diários 
com base em uma dieta de 2000 
Kcal. 
VALIDADE MÍNIMA 08 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2200 
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ORÉGANO DESIDRATADO 500G 

Orégano Desidratado. Constituído 
de folhas acompanhadas ou não de 
pequenas unidades florais, sãs, 
secas e limpas. Embalagem: saco 
de polietileno, íntegro, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente 
e limpo, com 500g, contendo as 
informações: denominação de 
venda do alimento, marca do 
produto, nome e endereço do 
fabricante, identificação do lote, 
prazo de validade. 
VALIDADE MÍNIMA 04 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 

 
100 

 
 
 

 
52 

 
 
 

 
OVO DE GALINHA TIPO A 

Branco, grande, classe A, pesando 
no mínimo 50g por unidade, isento 
de sujidades, fungos e substâncias 
tóxicas, acondicionado em 
embalagem apropriada, com 12 
unidades. Deve conter na 
embalagem data de 
condicionamento / produção, data 
de  validade  e  n°  do  lote. 
Embalagem:   caixa   com   12 

 
 
 

 
DZ 

 
 
 

 
2200 



 

  unidades. 
VALIDADE MÍNIMA 20 DIAS 

A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 
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PÃO PARA CACHORRO QUENTE 

TAMANHO UNIFORME, 50G.   NÃO 
DEVE APRESENTAR QUEIMADURAS 
E   SUA  COLORAÇÃO     DEVE 
MOSTRAR       TONALIDADES 
REGULARES. O MIOLO DEVE SER 
LEVE COM POROSIDADE REGULAR 
E COLORAÇÃO CLARA  E 
UNIFORME.   NÃO    APRESENTAR 
ODOR DE FERMENTAÇÃO E DE 
FUMAÇA. A FARINHA DE TRIGO 
EMPREGADA NA CONFECÇÃO DO 
PÃO DEVERÁ CONTER PARA CADA 
100G DE FARINHA DE TRIGO 4,2 
MILIGRAMAS DE  FERRO   E   150 
MILIGRAMAS DE ÁCIDO FÓLICO. 
O  PÃO  NÃO   DEVE    ESTAR 
AMASSADO.EMBALAGEM PLÁSTICA 
ESTÉRIL  E       DESCARTÁVEL 
CONTENDO AS DEVIDAS 
INFORMAÇÕES DE ROTULAGEM. 
VALIDADE MÍNIMA 15 DIAS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
2500 
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PEITO DE FRANGO SEM OSSO E 

SEM TEMPERO 1KG 

Congelado, embalado em plástico 
atóxico. Pacotes de 1 kg. 
Informações nutricionais: Porção de 
100 g: Kcal 183,67; Carboidrato: 
0,31; Proteína: 29,66; Proteína: 
29,66; Fibra: 0,02; Colesterol: 81,15. 
Submetida ao processo IQF 
(congelamento ultrarrápido). 
Embalagem plástica tipo cryovac, 
atóxica, transparente, resistente, 
termossoldada devidamente rotulado 
em acordo com a Resolução RDC nº 
259, de 20 de setembro de 2002 e a 
Portaria CVS 5, de Abril de 2013. 
VALIDADE MÍNIMA 10 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA  QUALIDADE  E  SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
3000 
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PÓ PARA PREPARO DE 

GELATINA – 1KG 

Sabores: limão morango, uva e 
abacaxi. Composto de açúcar, 
gelatina, sal, reguladores de acidez; 
aroma artificial de limão, corantes, 
edulcorantes; embalagem primaria 
plástica hermeticamente fechada e 

 

 
PCT 

 

 
200 



 

  atóxica; embalagem secundaria caixa 
de papel cartão; Embalagem de 1kg. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

  

 

 
56 

 

 
QUIRERA MÉDIA COM 500G 

Quirera de milho amarela, não 
deverá apresentar resíduos e 
impurezas, bolor ou cheiro não 
característico. Embalagem de 
plástico atóxico de 500 gramas. 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 

 
PCT 

 

 
150 
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SAL COMUM MOÍDO IODADO 

TIPO 1 (MARINHO) 

EMBALAGEM DE 1KG. (MARCAS PARA 
PESQUISA DE PREÇO: KODILAR, 
NATURAL LIFE, MÃE TERRA, VITAO) 
VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

 
PCT 

 
500 
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SALSICHA - PACOTE 3KG 

Tipo Hot Dog, congelada, com 
aspecto, cor, odor e sabor próprios. 
Ingredientes: Carne mecanicamente 
separada de frango, gordura suína, 
carne suína, água, carne de peru, 
proteína isolada de soja, fécula de 
mandioca, sal, maltodextrina, 
condimentos naturais, pimenta 
preta, regulador de acidez lactato de 
sódio (INS 325) estabilizantes: 
Tripolifosfato de sódio (INS 451i), 
polifosfato de sódio (INS 452i) e 
pirofosfato ácido de sódio (INS 450i) 
Aromas de fumaça natural de 
fumaça, natural de pimenta branca, 
naturais e idêntico ao natural de 
pimenta da Jamaica e preta 
realçador de sabor glutamato 
monossódico (INS 621), antioxidante 
eritorbato de sódio(INS 316), 
conservador nitrito de sódio (INS 
250) e corante urucum (160b). NÃO 
CONTÉM GLÚTEN. Informações 
Nutricionais em 50g do produto – 
Valor Calórico: 240 Kcal (6% VD*); 
Carboidratos: 4g (1% VD*); 
Proteínas: 14g (9% VD*); Gorduras 
Totais: 19g (17% VD*); Gorduras 
Saturadas: 6g (14% VD*); Gorduras 
trans: 0g; Sódio: 840mg (18% VD*); 
Fibras: 1,2g (2% VD*). Inspecionada 
pelo SIF. Embalagem de plástico 
atóxico com 3kg. Similar a Sadia. 
*VD = Valores Diários com base em 
uma dieta de 2000 Kcal. Resolução 
RDC nº 359, de 23 de dezembro de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
40 



 

  2003 e a Portaria CVS 5, de Abril de 
2013. 

O PRODUTO DEVERÁ TER NO 
ATO DA ENTREGA UM MÍNIMO 
DE 90% DE SUA VALIDADE. 
OBS: A ENTREGA DO PRODUTO 
DEVE SER REALIZADA EM 
TRANSPORTE REFRIGERADO, A FIM 
DE GARANTIR A MANUTENÇÃO DE 
SUA  QUALIDADE  E  SEGURANÇA 
DURANTE O TRAJETO. 
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SEMENTE DE CHIA - PACOTE 

DE 100 GRAMAS 

EMBALAGEM:         PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE,     RESISTENTE, 
BEM  VEDADA,  CONTENDO 1 00 
G,   ISENTO   DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA   ESTRANHA  OU 
NOCIVA. DEVE CONTER RÓTULO 
COM TODAS  AS   INFORMAÇÕES 
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
VALIDADE MÍNIMA   DE   06 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 

 
PCT 

 
 
 

 
20 
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TRIGO PARA KIBE – 500G 

É obtido a partir da moagem dos 
grãos de trigo rico em proteínas e 
fibras, triturados finos de cor 
marrom claro. Cada 50g deve 
conter: valor calórico de 170 Kcal; 
carboidratos: 38g, proteína: 6g; 
gorduras totais: 1g; ferro: 3,8. 
Isenta de sujidades, parasitas, 
materiais terrosos e detritos de 
animais ou vegetais. Em embalagem 
de plástico atóxico com 500g. 
VALIDADE MÍNIMA DE 05 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 
 
 
 

 
KG 

 
 
 
 

 
400 
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VINAGRE BRANCO - 750ML 

Ingredientes: fermentado acético de 
álcool, água e conservador ins224. 
Acidez 4,0%. Sem glúten. Garrafa de 
750 ml. 
VALIDADE  MÍNIMA  DE  04 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

 

 
FR 

 

 
250 

 

2.2. Estimativa de Valores 

ITEM OBJETO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 



 

1 AÇUCAR CRISTAL – 5KG R$ 20,78 R$ 24.936,00 

2 
ADOÇANTE CULINÁRIO PARA FORNO E 

FOGÃO - 400G 
R$ 34,92 R$ 1.047,00 

3 
ALIMENTO À BASE DE COCO SABOR 

IOGURTE COM POLPA DE MORANGO – 
500G 

R$ 17,70 R$ 1.770,00 

4 ARROZ INTEGRAL – 1KG R$ 10,40 R$ 3.120,00 

5 AVEIA EM FLOCOS FINOS – 165G R$ 5,63 R$2.533,50 

6 
BEBIDA LACTEA FERMENTADA COM POLPA 

DE FRUTA – SABOR MORANGO – 1L 
R$ 8,44 R$ 16.880,00 

 
7 

BEBIDA LACTEA FERMENTADA COM 
POLPA DE FRUTA – SABOR DE 

MORANGO – PARA DIETA COM RESTRIÇÃO 
À LACTOSE – 850G 

 
R$ 11,53 

 
R$ 2.306,00 

8 BEBIDA VEGETAL DE ARROZ – 1L R$ 18,36 R$ 2.754,00 

9 BEBIDA VEGETAL DE COCO 1L R$ 18,45 R$ 2.767,50 

10 
BISCOITO DE POLVILHO SALGADO – PARA 

DIETA COM RESTRIÇÃO À LEITE – 80G 
R$ 8,21 R$ 41.050,00 

11 CANELA EM PAU - 20G R$ 7,24 R$ 724,00 

12 CANJICA DE MILHO BRANCA – 500G R$ 8,58 R$ 858,00 

13 
CARNE BOVINA EM ISCA (PATINHO OU 

COXÃO MOLE) – 2KG 
R$ 76,90 R$ 76.900,00 

14 CARNE BOVINA MOÍDA (PATINHO) - 2KG R$ 52,33 R$ 52.330,00 

15 CARNE SUÍNA EM CUBOS - 2KG R$ 52,03 R$ 52.030,00 

16 CHOCOLATE EM PÓ 32% CACAU - 1KG R$ 28,44 R$ 11.376,00 

17 CHOCOLATE EM PÓ 100% CACAU - 1KG R$ 48,02 R$ 2.401,00 

18 
CHOCOLATE GRANULADO SEM LACTOSE DE 

1 QUALIDADE EMBALAGEM DE 1KG 
R$ 22,08 R$ 1.101,00 



 

19 COCO RALADO - 1 KG R$ 35,14 R$ 1.054,20 

20 COLORÍFICO - 500G R$ 8,48 R$ 424,00 

21 
CREME DE LEITE SEM LACTOSE- EMB. TETRA 

PAK 200GR 
R$ 6,54 R$ 1.308,00 

22 CREME DE LEITE 1KG R$ 20,04 R$ 4.008,00 

23 CREME DE LEITE 200G R$ 4,33 R$ 1.299,00 

24 EXTRATO DE TOMATE - 1,080KG R$ 15,43 R$ 15.430,00 

25 EXTRATO DE TOMATE (SACHÊ) - 340GR R$ 3,00 R$ 3.000,00 

26 FARINHA DE ARROZ - 1KG R$ 13,86 R$ 415,80 

27 FARINHA DE MILHO - 1KG - R$ 6,92 R$ 2.768,00 

28 FARINHA DE TRIGO 1KG R$ 5,02 R$ 7.530,00 

29 FEIJÃO CARIOCA COM 1KG R$ 8,58 R$ 15.444,00 

30 FEIJÃO PRETO - 1KG R$ 8,84 R$ 3.536,00 

31 FERMENTO EM PÓ 250G R$ 8,78 R$ 3.512,00 

32 FILÉ DE MERLUZA CONGELADO PCTE 800G R$ 45,36 R$ 45.360,00 

33 FUBÁ MIMOSO 1 KG R$ 5,88 R$ 1.176,00 

34 GELATINA EM PÓ INCOLOR PCT 24 GRAMAS R$ 6,51 R$ 1.953,00 

35 GELÉIA DE MORANGO – 280G R$ 21,06 R$ 631,80 

36 IOGURTE NATURAL INTEGRAL – 170G R$ 4,62 R$ 1.663,20 

37 
IOGURTE NATURAL INTEGRAL SEM LACTOSE 

– 170G 
R$ 4,96 R$ 595,20 



 

38 LEITE CONDENSADO - SEM LACTOSE 395GR R$ 9,26 R$ 1.852,00 

39 LEITE CONDENSADO - TETRA PARK 395 G R$ 7,37 R$ 4.422,00 

40 LEITE EM PÓ INTEGRAL 400G - 
. 

R$ 17,70 R$ 5.310,00 

41 
LEITE UHT INTEGRAL ZERO LACTOSE 
EMBALAGEM TETRA PAK DE 1 LITRO 

R$ 7,94 R$ 6.352,00 

42 LENTILHA – 1KG R$ 15,86 R$ 2.379,00 

43 LOURO EM FOLHAS – 30 G R$ 6,27 R$ 1.254,00 

44 MACARRÃO AVE MARIA 500G R$ 4,37 R$ 1.311,00 

45 MACARRÃO ESPAGUETE 8 - 500G R$ 4,12 R$ 8.240,00 

46 MACARRÃO PARAFUSO 500G R$ 4,42 R$ 6.630,00 

47 
MARGARINA SEM LACTOSE EMBALAGEM 

COM 500 G 
R$ 11,55 R$ 2.310,00 

48 
MASSA ALIMENTÍIA DE ARROZ (MACARRÃO 

SEM GLÚTEN) - 500G 
R$ 8,05 R$ 805,00 

49 ÓLEO DE GIRASSOL 900ML. R$ 15,05 R$ 1.505,00 

50 ÓLEO DE SOJA - 900ML R$ 8,49 R$ 18.678,00 

51 ORÉGANO DESIDRATADO 500G R$ 25,52 R$ 2.552,00 

52 OVO DE GALINHA TIPO A R$ 8,99 R$ 19.778,00 

53 PÃO PARA CACHORRO QUENTE R$ 1,65 R$ 4.125,00 

54 
PEITO DE FRANGO SEM OSSO E SEM 

TEMPERO 1KG 
R$ 22,26 R$ 66.780,00 

55 PÓ PARA PREPARO DE GELATINA – 1KG R$ 19,22 R$ 3.844,00 

56 QUIRERA MÉDIA COM 500G R$ 2,66 R$ 399,00 



 

57 
SAL COMUM MOÍDO IODADO TIPO 1 

(MARINHO) 
R$ 3,14 R$ 1.570,00 

58 SALSICHA - PACOTE 3KG R$ 30,34 R$ 1.213,60 

59 
SEMENTE DE CHIA - PACOTE DE 

100 GRAMAS 
R$ 9,37 R$ 187,40 

60 TRIGO PARA KIBE – 500G R$ 6,00 R$ 2.400,00 

61 VINAGRE BRANCO - 750ML R$ 4,01 R$ 1.002,50 

ESTIMATIVA DE VALOR MEDIO TOTAL : R$572.891,70 
(quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e noventa e um reais e setenta centavos) 

2.3. Sujeição às normas técnicas: NÃO SE APLICA. 

2.4. Especificação de garantia/assistência técnica: NÃO SE APLICA. 

2.5. Natureza do Objeto da Contratação/Aquisição: 

☐ Serviço não continuado 

☐ Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

☐ Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

☒ Material de consumo 
☐ Material permanente / equipamento 

2.6. Necessidade de Agrupamento de Itens: 
☐ Sim 
☐ Não 

☒ Não se aplica 

2.6.1. Em caso de necessidade de agrupamento de itens, justificar: NÃO SE APLICA. 

3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE HABILITAÇÃO 

Caso seja necessário estabelecer condições específicas em relação a habilitação da 
pessoa física ou jurídica a ser contratada, além daqueles previstas na minuta de edital 

padrão, descrever aqui: NÃO SE APLICA. 

4. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

☒ Menor Preço 

☐ Melhor Técnica 
☐ Melhor Técnica e Menor Preço 

5. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 



 

Caso seja necessário estabelecer obrigações específicas em relação ao objeto 
contratado, além daqueles previstas na minuta de contrato padrão, descrever aqui: 

- Os requisitos de cada item da contratação estão descritos no Termo de Referência e referem-se 
aos seus aspectos legais, visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais 
quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos 
pela Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 
1/2010 da SLTI/MPOG, quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante e/ou 
fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: a. Que os bens sejam 
constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,biodegradável, conforme ABNT 
NBR – 15448-1 e 15448-2; UASG 153046 Estudo 

Técnico Preliminar 48/2021 2 de 5. 

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis 
ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

- Que os produtos devam ser acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis e /ou sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; 
- Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil- 
polibromados (PBDEs) . 

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATANTE 

Caso seja necessário estabelecer obrigações específicas em relação ao objeto 
contratado, além daqueles previstas na minuta de contrato padrão, descrever aqui: NÃO 

SE APLICA. 

7. ENTREGA/PRESTAÇÃO DO OBJETO 

7.1. Forma de entrega/prestação: 

☐ Prestação Única 
☒ Prestações Sucessivas 

7.1.1. Em caso de serviços, prestados de forma sucessivas com cumprimento em etapas 
ou cronograma, informar etapas e prazos de forma individual e seus critérios de 

medição: entrega semanal, mensal ou bimestral, conforme pedido do setor da merenda escolar. 

7.2. Local de entrega/prestação: 

☒ Almoxarifado 
☐ Secretaria Demandante 

☐ Local Específico 

7.2.1. Em caso de local específico de entrega/prestação, favor indicá-lo: NÃO SE APLICA. 

8. PAGAMENTO DO OBJETO 

8.1. Condição de Pagamento: 

☐ Parcela Única 
☒ Parcelas Sucessivas 



 

8.1.1. Caso seja em parcelas sucessivas, indicar a periodicidade (mensal, bimestral, 
cumprimento de etapas etc.): mensal ou bimestral, conforme pedido do setor da merenda. 

8.2. Forma de Pagamento: 

☒ Padrão (Transferência Bancária) 
☐ Especial 

8.2.1. Caso seja em forma especial, indicá-lo e justificá-lo: NÃO SE APLICA. 

8.3. Prazo de Pagamento: 

☒ Padrão (15 dias) 
☐ Especial 

8.3.1. Caso seja em prazo especial, indicá-lo e justificá-lo: NÃO SE APLICA. 

9. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Informar período de vigência: 12 MESES 

10. INDICAÇÃO DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO 

 
João Pedro Venâncio 

11. INDICAÇÃO, SE NECESSÁRIO, DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO (TÉCNICA 
E/OU ADMINISTRATIVA) 

 
BRUNA ROSSI GUIMARÃES LEITE. 

São Bento do Sapucaí, 25 de novembro de 2024 
 

 
JOÃO PEDRO VENÂNCIO. 

Responsável pelo Termo de Referência 



 

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 049/2024 

DADOS DO LICITANTE 
Razão Social: 
CNPJ: 

Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 

 
Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como indicação 
bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame. 

 
PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

ITEM 

 

QUANT. 

 

UNID. 

 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
     

02 
     

… 
     

TOTAL GERAL 
 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em 15 (quinze dias) após a data de adimplemento. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

CONDIÇÕES DE ENTREGA: de acordo com a Autorização de Fornecimento 

 
 

 
DECLARO que o(s) preço(s) acima indicado(s) contempla(m) todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos 
sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro, referentes ao objeto licitado. 

 
 

 
 ,  de  de  . 

 

 
 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 



 

 
ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° …/…. 
 
 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, com sede na Avenida Sebastião de 

Mello Mendes, nº 511, Jardim Santa Terezinha, na cidade de São Bento do Sapucaí/SP, inscrito no 

CNPJ sob o nº 45.195.823/0001-58, neste ato representado pela Prefeita Ana Catarina Martins 

Bonassi, considerando o julgamento da do Pregão Eletrônico nº 049/2024, para REGISTRO DE 

PREÇOS, conforme processo administrativo nº 1.486/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto nº 4.350, de 23 de fevereiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de FUTURA 

AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS, especificado(s) no 

Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 058/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

FORNECEDOR: ................................................ 

CNPJ: .............................................................. 

ENDEREÇO: ..................................................... 

TELEFONE: ...................................................... 

E-MAIL: ........................................................... 

REPRESENTANTE: ........................................... 

Item Descrição Marca Modelo Unid. 
Quant. 

Máxima 

Quant. 

Mínima 

Valor 

Unitário 

        

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 



 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 



 

3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 6. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 

eletrônico oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

preços. 

3.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 

da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.7, observando 

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 



 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 



 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 



 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 119 e 120, ambos do 

Decreto Municipal nº 4.350, de 2024. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 121, §1º do Decreto Municipal nº 

4.350, de 2024). 

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver). 



 

 
 
 
 
 

 
São Bento do Sapucaí, ... de ............................ de .... 

 
 

 
ANA CATARINA MARTINS BONASSI 

Prefeita Municipal 
Órgão Gerenciador 

 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
Cargo 

Detentora 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1ª Testemunha   
Nome ..................... 
RG nº .................... 
CPF nº ................... 

 
2ª Testemunha   
Nome ..................... 
RG nº .................... 
CPF nº ................... 



 

 
ANEXO ÚNICO 

Cadastro Reserva 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
 

FORNECEDOR: ................................................ 

CNPJ: .............................................................. 

ENDEREÇO: ..................................................... 

TELEFONE: ...................................................... 

E-MAIL: ........................................................... 

REPRESENTANTE: ........................................... 

Item Descrição Marca Modelo Unid. 
Quant. 

Máxima 

Quant. 

Mínima 

Valor 

Unitário 

        

preços iguais ao adjudicatário: 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

 

FORNECEDOR: ................................................ 

CNPJ: .............................................................. 

ENDEREÇO: ..................................................... 

TELEFONE: ...................................................... 

E-MAIL: ........................................................... 

REPRESENTANTE: ........................................... 

Item Descrição Marca Modelo Unid. 
Quant. 

Máxima 

Quant. 

Mínima 

Valor 

Unitário 

        

original: 



 

ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 
 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 

CONTRATADA: ............................................................... 

CONTRATO Nº DE ORIGEM: .../.... 

OBJETO: ABERTURA DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MERENDA 

ESCOLAR PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS. 

ADVOGADO (S) / Nº OAB: 

ADVOGADO (S) / Nº OAB: 

Audalice Chaves Hildebrando da Silva – OAB Nº MG126549 

Gilberto Donizeti de Souza – OAB Nº 199643 

Luiz Fernando de Lima Rosa – OAB Nº 376151 

Luiz Rodolfo da Silva – OAB N° 293590 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 



 

 
 
 
 

 
2.  

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 
São Bento do Sapucaí, .. de .......... de ..... 

 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Ana Catarina Martins Bonassi 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 005.423.468-93 
 

 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Ana Catarina Martins Bonassi 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 005.423.468-93 

Assinatura:  
 

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: Ana Catarina Martins Bonassi 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 005.423.468-93 

Assinatura:  
 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: ........................................... 

CPF: .............................................. 

Cargo: ........................................... 



 

 

Assinatura:   

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Ana Catarina Martins Bonassi 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 005.423.468-93 

Assinatura:  
 

 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: ........................................... 

Cargo: ........................................... 

CPF: ............................................... 

Assinatura:  
 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:  
 

 
Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 

 
OBS: Documento de encaminhamento obrigatório, instituído pelas Instruções nº 01/2020, do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado. 



 

 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

 
Eu (nome completo), RG nº (número do RG) , representante legal da (razão social da pessoa 

jurídica), CNPJ nº (número do CNPJ) , DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 

plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico nº 049/2024 , realizado pela Prefeitura Municipal de São Bento do Sapucaí, 

inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 
 
 
 
 

 
 ,  de  de  . 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 



 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 
 
 
 
 

Eu (nome completo), RG nº (número do RG) , representante legal da (razão social da pessoa 

jurídica), CNPJ nº (número do CNPJ) , DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 049/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de 

São Bento do Sapucaí. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 ,  de  de  . 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 



 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
À Prefeitura Municipal de São Bento do Sapucaí 

 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024 

 
A empresa (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ), sediada em 
(endereço completo), DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de pregão, que: 

 
a) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
b) a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data 
de entrega da proposta. 

 
c) a empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta, conforme inciso III do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
d) não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes, todos do artigo 3° da 
Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, 
cujos termos declara conhecer na íntegra. 

e) tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 
licitação, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei Federal 
n˚14.133/2021. 

 
f) atende ao inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 no que infere ao vínculo de 
eventuais servidores públicos desta Municipalidade à empresa. 

 
g) a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se 
refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, que não 
utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores 
de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/2002. 

 
 
 

 
 ,  de  de  . 

 
 

 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 



 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
TELEFONE: 

ENDEREÇO COMPLETO: (logradouro, nº, bairro, cidade, estado) 

QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo 
contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar 
contratos). 

 
NOME COMPLETO: 
ESTADO CIVIL: 
NACIONALIDADE: 
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: 

RG (com órgão e estado emissor): 
CPF: 
ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado): 

ANEXO VIII – DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a 
elaboração do Contrato. Tais dados deverão estar de acordo com os que integrarão à respectiva 
Nota Fiscal, para fins de faturamento. 

 
Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 

 



 

ANEXO IX – DO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:( ) SIM ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Subanexo; 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 



 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizados e/ou em andamento. 

O licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 
 
 

 
 ,  de  de  . 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 



 

SUBANEXO – DO TERMO DE DESIGNAÇÃO DE PESSOA RESPONSÁVEL PARA OPERAR O 
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 
 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

Operador 1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

Operador 2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

Operador 3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

O licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

IV. O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 
 ,  de  de  . 

 
 

 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 



 

ANEXO X – CUSTO 

O licitante poderá aderir ao Plano por Período, onde poderá participar livremente das licitações 
publicadas no sistema BLL – Bolsa de Licitações do Brasil por período de 90 (noventa) dias pelo 
valor de R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais). 

 
Poderá ainda aderir ao modelo somente para o licitante vencedor: 

 
 Editais publicados pelo sistema de aquisição: 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 

item adjudicado, com vencimento em 45 (quarenta e cinco) dias após a adjudicação – 
limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

 Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 1,5% (um e meio por cento) sobre o 
valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao 
número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60 (sessenta) dias 
após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, assim como inscrição em 
serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo item cancelado. 

 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os licitantes e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 

 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 
 
 

 
 ,  de  de  . 

 

 

 
 

 

Assinatura do representante legal 
CPF nº 


